Resolucédo do Conselho de Ministros n.° 51/2007

A igualdade entre mulheres e homens é uma das tarefas fundamentais do Estado Portugués.
Efectivamente, as politicas de igualdade entre homens e mulheres tornam-se cada vez mais
essenciais para a vivéncia plena da uma cidadania que integra os direitos humanos e contribui
para o aprofundamento da democracia.

E na plena compreens&o de tais principios que o Conselho de Ministros decide sinalizar o seu
contributo activo para uma comemoracédo do Dia Internacional da Mulher.

Os compromissos assumidos ao nivel nacional em matéria de igualdade de género,
nomeadamente no Programa do XVII Governo Constitucional e nas Grandes Op¢des do Plano
(2005-2009), traduzem as orientacdes estratégicas estabelecidas pelas varias instancias
internacionais em que Portugal esta representado, nomeadamente pela ONU, Unido Europeia
e Conselho da Europa, com particular destaque para os instrumentos que estabelecem normas
e padr@es pelos quais os Estados se devem reger, salientando-se, no &mbito da Unido
Europeia, a Estratégia de Lisboa (2000), o Pacto Europeu para a Igualdade de Género (2006),
bem como o Roteiro para a Igualdade entre Homens e Mulheres (2006-2010).

Por outro lado, a comunidade internacional tem vindo a exortar os Estados para condenarem a
violéncia contra as mulheres e ndo invocarem costumes, tradicbes ou quaisquer outras
consideragdes para iludir a obrigacéo de a combater pelos meios legitimos ao seu alcance,
apelando igualmente a atencao dos Estados para a necessidade de eliminar todas as formas
de violéncia contra as mulheres, uma vez que a violéncia constitui uma violacdo dos direitos
fundamentais.

Também o trafico de seres humanos é, nos dias de hoje, uma realidade com um impacte
econdmico comparavel ao do trafico de armas e de droga. Estima-se que por ano sejam
traficadas milhdes de pessoas em todo o mundo. Portugal ndo estd imune a este fenémeno
que acarreta consigo um conjunto de causas e consequéncias problematicas: o crime
organizado, a exploragdo sexual e laboral, as assimetrias endémicas entre os paises mais
desenvolvidos e os mais carenciados, questdes de género e de direitos humanos, quebra de
suportes familiares e comunitarios.

A nivel nacional as politicas referentes a igualdade de género e a violéncia doméstica tém-se
vindo a aprofundar em varios dominios de ac¢do, nomeadamente através da elaboragéo e
implementacao, desde a década de 90, do | e Il Plano Nacional para a Igualdade e do 1 e Il
Plano Nacional contra a Violéncia Domeéstica.

Para a consolidagéo da politica nacional no dominio da igualdade de género deve continuar a
reforcar-se o combate & desigualdade de género em todos os dominios da vida social, politica,
econdmica e cultural, preconizando-se, por um lado, a integracdo da dimensao de género em
todas as areas de politica (mainstreaming de género) e, por outro, accdes especificas para a
promocéao da igualdade de género, incluindo ac¢des positivas. Estas linhas de orientacdo
politica dever-se-ao inscrever na elaboracao do Il Plano Nacional para a Igualdade, cuja
responsabilidade e implementacgdo seja assegurada nédo sé pelo Governo e pela Administragédo
Publica mas também pela participacao activa da sociedade civil, reforgcando a légica da boa
governacao.

Deve continuar a prosseguir-se uma estratégia de prevencéo e combate a violéncia de género
e doméstica, através da promog¢éo de uma cultura para a cidadania e para a igualdade, do
refor¢co de campanhas de informacao, de formacgéo e do apoio, acolhimento e protecgéo das
vitimas, numa légica de reinserc¢ao social e autonomia.

Estas linhas de orientacéo politica visam a prossecucdo de uma acg¢ao concertada que
mobilize as instituicdes europeias, as autoridades publicas nacionais e as organizacdes nao
governamentais para que todos, de uma forma sustentada, unam esforgcos e combinem
iniciativas multiplicadoras de novas metodologias e abordagens ao fenémeno. Sé
aprofundando o intercambio técnico-cientifico, harmonizando e aperfeicoando os
ordenamentos juridicos, tal como se pretende no espaco europeu, se conseguira a tolerancia
zero a violéncia de género.

Deste modo, dever-se-a proceder a elaboracao de medidas de estratégia politica que, por um
lado, permitam a manutencéo e consolidacdo das abordagens, que se tém vindo a definir no
ambito da violéncia doméstica, e, por outro, se enquadre uma estratégia autbnoma de combate
ao trafico de seres humanos, dadas as proporc¢des que este fendmeno tem vindo a atingir nas
sociedades contemporéneas.

Tendo como objectivo um salto qualitativo e eficaz nas politicas de combate a toda a violéncia



de género, pretende-se dar continuidade a dinamizacéo, com as diferentes estruturas, quer do
Estado quer da sociedade civil, ao trabalho conjunto na consolidacdo de uma politica de
prevencdo e combate a estes fendmenos, segundo as boas préaticas de um Estado de direito
democrético.

Assim, o Governo considera que a eficacia do combate a estes fenébmenos que atravessam
toda a sociedade portuguesa so sera possivel se travada numa perspectiva transversal e
integrada, que deverd ser explicitada, por um lado, na elaboracao do Il Plano Nacional contra
a Violéncia Doméstica e, por outro, na elaboragéo do | Plano Nacional contra o Tréfico de
Seres Humanos.

Assim:

Nos termos da alinea g) do artigo 199.° da Constituicdo, o Conselho de Ministros resolve:

1 - Determinar a elaboracéo do Il Plano Nacional para a Igualdade de Género (2007-2010),
com as seguintes orientacdes:

a) Integracao transversal da perspectiva de género em todos os dominios prioritarios de politica
enguanto requisito de boa governacao;

b) Desenvolvimento de accfes positivas para a promocédo da igualdade de género;

¢) Identificacdo dos mecanismos para a responsabilizacéo activa da Administracao Publica na
prossecuc¢édo do Plano;

d) Criagcdo de instrumentos que permitam a participacdo da sociedade civil e a promocao de
uma cidadania activa e responsavel;

e) Implementacao de um sistema de monitorizacdo da igualdade de género nas suas diversas
dimensdes;

f) Promocéo da igualdade de género no plano internacional e na cooperagéo para o
desenvolvimento;

g) Articulacdo dos objectivos e instrumentos do Plano com o Quadro de Referéncia Estratégico
Nacional, muito em especial no &mbito do Programa Operacional do Potencial Humano.

2 - Determinar a elaboracéo do Ill Plano Nacional contra a Violéncia Doméstica (2007-2010),
com as seguintes orientagdes:

a) Promocéo de uma cultura de cidadania contra a violéncia doméstica;

b) Proteccgéo das vitimas e prevencao da revitimacao;

c) Desenvolvimento de programas de tratamento e controlo para agressores;

d) Qualificacao dos profissionais e aprofundamento do conhecimento sobre o fenémeno da
violéncia doméstica.

3 - Determinar a elaborag¢édo do | Plano Nacional contra o Tréfico de Seres Humanos (2007-
2010), com as seguintes orientagdes:

a) Definicdo de medidas de combate ao trafico de pessoas e apoio as vitimas de trafico de
seres humanos;

b) Implementacéo de um sistema de conhecimento do fendmeno do trafico de seres humanos;
¢) Construcéo de um sistema de avaliacéo e identificacdo das pessoas vitimas de trafico
durante o periodo de acolhimento de emergéncia.

4 - Estabelecer que os Planos referidos nos numeros anteriores tenham uma vigéncia de trés
anos a partir da data da sua publicacéo.

5 - Definir que cumpre a Comisséo para a Cidadania e Igualdade de Género a elaboracéo do Il
Plano Nacional para a Igualdade de Género e do lll Plano Nacional contra a Violéncia
Domeéstica e a coordenacao do | Plano Nacional contra o Trafico de Seres Humanos, sob
orientacdo do Secretario de Estado da Presidéncia do Conselho de Ministros.

6 - Conferir um prazo nao superior a 60 dias para a elaboracgéo dos referidos Planos, incluindo
neles o periodo de consulta publica.

Presidéncia do Conselho de Ministros, 8 de Marco de 2007. - O Primeiro-Ministro, José
Sdcrates Carvalho Pinto de Sousa.



